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Artigo 19.o

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da Comissão é aprovado por
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e dos
Negócios Estrangeiros.

Artigo 20.o

Requisição e destacamento

Para a execução das tarefas cometidas à Comissão
pode esta proceder à requisição e ao destacamento de
pessoal de outros serviços e organismos, nos termos da
lei.

Artigo 21.o

Deslocações

Os membros do conselho consultivo, assim como o
pessoal dos serviços da Comissão, que se desloquem
em serviço têm direito ao pagamento de transporte e
ajudas de custo, de acordo com as regras legais em vigor
para a função pública, mesmo quando não tenham a
qualidade de funcionário ou agente.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 22.o

Transição de pessoal

1 — Os funcionários do quadro de pessoal da Comis-
são transitam para o quadro de pessoal previsto no
artigo 19.o, para a mesma carreira, categoria e escalão
que possuírem à data da entrada em vigor do presente
diploma.

2 — O exercício de funções na Comissão por pessoal
requisitado, destacado ou nomeado em comissão de ser-
viço e pertencente aos quadros de outras entidades ou
serviços fica, sob pena de cessação, sujeito a confirmação
no prazo de dois meses a contar da data da entrada
em vigor do presente diploma.

Artigo 23.o

Revogação

É revogado o Decreto-Lei n.o 103/89, de 30 de Março.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23
de Janeiro de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — António
Manuel de Mendonça Martins da Cruz — Nuno Albu-
querque Morais Sarmento — José Luís Fazenda Arnaut
Duarte — José David Gomes Justino — Pedro Lynce de
Faria — Pedro Manuel da Cruz Roseta.

Promulgado em 20 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 25 de Março de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

Quadro de pessoal dirigente
da Comissão Nacional da UNESCO

Designação Número de lugares

Presidente (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Secretário executivo (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Equiparado a director-geral.
(b) Equiparado a subdirector-geral.

Aviso n.o 124/2003

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Setembro de 2000, o Governo do Azerbeijão depositou
uma notificação de adesão ao Acordo Europeu Relativo
ao Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas
por Estrada (ADR), concluído em Genebra em 30 de
Setembro de 1957.

Nos termos do artigo 7, n.o 2, o Acordo entrou em
vigor no Azerbeijão em 28 de Outubro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 45 935 e publicado no
Diário do Governo, n.o 221, de 19 de Setembro de 1964,
tendo o Acordo entrado em vigor para Portugal em
18 de Março de 1980.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Março de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 125/2003

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Março de 2001, o Governo da Jugoslávia depositou uma
notificação de sucessão ao Acordo Europeu Relativo
ao Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas
por Estrada (ADR), concluído em Genebra em 30 de
Setembro de 1957.

O Acordo entrou em vigor na Jugoslávia em 12 de
Março de 2001.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 45 935 e publicado no
Diário do Governo, n.o 221, de 19 de Setembro de 1964,
tendo o Acordo entrado em vigor para Portugal em
18 de Março de 1980.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Março de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 126/2003

Por ordem superior se torna público que, em 11 de
Maio de 2001, o Governo de Marrocos depositou uma
notificação de adesão ao Acordo Europeu Relativo ao
Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por
Estrada (ADR), concluído em Genebra em 30 de Setem-
bro de 1957.

Nos termos do artigo 7, n.o 2, o Acordo entrou em
vigor em Marrocos em 11 de Junho de 2001.

Portugal é Parte do mesmo Acordo, aprovado, para
ratificação, pelo Decreto-Lei n.o 45 935 e publicado no
Diário do Governo, n.o 221, de 19 de Setembro de 1964,
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tendo o Acordo entrado em vigor para Portugal em
18 de Março de 1980.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Março de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 59/2003

de 1 de Abril

O Regulamento (CE) n.o 338/97, do Conselho, de
9 de Dezembro de 1996, relativo à protecção das espécies
da fauna e da flora selvagens através do controlo do
seu comércio, exige, para a autorização da sua impor-
tação na Comunidade, a prova da existência de insta-
lações adequadas para a acomodação e tratamento de
espécimes vivos de um grande número de espécies.
O referido regulamento proíbe, ainda, a exibição ao
público, para fins comerciais, de espécimes de espécies
incluídas no seu anexo A, salvo se for concedida uma
isenção específica para determinados fins.

A Directiva n.o 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de
Abril, relativa à conservação das aves selvagens, trans-
posta para o ordenamento jurídico nacional pelo Decre-
to-Lei n.o 75/91, de 14 de Fevereiro, e a Directiva
n.o 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, relativa
à preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora
selvagens, transposta pelo Decreto-Lei n.o 140/99, de
24 de Abril, proíbem a captura e manutenção, bem como
o comércio, de grande número de espécies, prevendo
simultaneamente isenções por motivos específicos.

A Convenção sobre a Diversidade Biológica, no seu
artigo 9.o, estabelece a obrigação comunitária de adoptar
medidas de preservação fora do ambiente natural, pelo
que os parques zoológicos devem criar normas mínimas
para desenvolver acções nesse sentido.

A Associação Europeia de Zoos e Aquários (EAZA)
formulou directrizes para a instalação e manutenção
de animais nos parques zoológicos, que vieram ajudar
ao desenvolvimento e adopção de normas nacionais.

Por todas estas razões, torna-se necessário regulamen-
tar o licenciamento e inspecção dos parques zoológicos,
a manutenção de animais nestes parques zoológicos, a
formação do pessoal e a educação dos visitantes, visando
a aplicação adequada da actual legislação comunitária
relativa à conservação da fauna selvagem, bem como
assegurando a necessidade de garantir que os parques
zoológicos cumpram o seu papel em matéria de con-
servação das espécies, de educação do público e ou de
investigação científica.

Esta regulamentação deve ainda incluir as normas
necessárias à transposição para a ordem jurídica nacio-
nal da Directiva n.o 1999/22/CE, do Conselho, de 29
de Março, relativa à detenção de animais da fauna sel-
vagem em jardins zoológicos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 1999/22/CE, do Conselho, de
29 de Março, relativa à detenção de fauna selvagem
em parques zoológicos, aprovando em anexo as regras
técnicas da sua aplicação.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se aos animais alo-
jados em parques zoológicos, nomeadamente jardins
zoológicos, delfinários, aquários, oceanários, reptilários,
parques ornitológicos e parques safari ou outras ins-
talações similares, assim como aos animais alojados em
centros de recuperação, de recolha, reservas e viveiros
de fauna cinegética, daqui em diante genericamente
designados por parques zoológicos.

2 — Excepciona-se do disposto no número anterior
o seguinte:

a) Os centros de recuperação, de recolha, as reser-
vas e os viveiros de fauna cinegética relativa-
mente às acções pedagógicas e científicas a que
se refere o capítulo IV do anexo ao presente
diploma, desde que não estejam abertos ao
público;

b) Os parques zoológicos com colecções constituí-
das por menos de 150 espécimes, pertencentes
a espécies não ameaçadas de extinção e não
perigosas, relativamente às actividades cientí-
ficas, a que se refere o capítulo IV do anexo
ao presente diploma;

c) Os alojamentos onde decorram, exclusivamente,
actividades de caça.

3 — Excluem-se do âmbito de aplicação deste
diploma os animais abrangidos pelas disposições do
Decreto-Lei n.o 276/2001, de 17 de Outubro, nomea-
damente as exposições itinerantes, os circos e as lojas
de animais.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Parque zoológico qualquer estabelecimento, de
carácter permanente, geograficamente circuns-
crito, onde sejam habitualmente alojados ani-
mais para exibição ao público durante sete ou
mais dias por ano;

b) Animal qualquer espécie ou espécime animal
vivo pertencente à fauna portuguesa ou exótica;

c) Animal de companhia todo o animal detido ou
destinado a ser detido pelo homem, designa-
damente no seu lar, para seu prazer e como
companhia;


